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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  
DA DISPENSA Nº 005/2024 
 
O Município de Arari (MA), por meio da Secre-
taria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e 
Transporte, avisa aos interessados que fará re-
alizar Licitação na seguinte modalidade e con-
dições: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
125/2024.Base Legal: art. 75, inciso II, da Lei 
nº 14.133/21 e demais legislações. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE PA-
VIMENTAÇÃO ASFALTICA NO MUNICIPIO DE 
ARARI/MA. Valor mínimo aceitável R$ 
43.551,42 (quarenta e três mil, quinhentos e 
cinquenta e um reais e quarenta e dois centa-
vos). Recebimento das propostas: a partir do 

dia 19/09/2024 a 23/09/2024. Data da aber-
tura e encerramento da sessão: 24/09/2024 as 
09:30 as 13:00. Informações e Edital, na plata-
forma eletrônica LICITANET ou no Setor de Lici-
tações e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Arari/MA, sito a Av. Dr. João da Silva Lima, S/N, 
Centro – CEP: 65.480-000, Arari/MA, no horá-
rio das 08:00hs às 13h, em dias uteis ou pelo 
e-mail: cclc@arari.ma.gov.br e no sítio oficial 
deste poder executivo 
(https://arari.ma.gov.br/diario/), onde poderão 
ser consultados ou obtidos gratuitamente, além 
do Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP. Esclarecimentos adicionais, no mesmo 
endereço e/ou pelo e-mail informado. Arari – 
MA, 17 de setembro de 2024. Raimundo Fer-
nandes Prazeres Filho – Secretário Municipal de 
Obras, Serviços Urbanos e Transporte. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N.º 010/2024. PREGÃO ELETRÔNICO  
Nº 011/2024 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI, com 
sede na Av. Dr. João da Silva Lima, s/n, Centro, 
na cidade de Arari, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 06.242.846/0001-14, neste ato represen-
tada pela Secretária de Assistência Social, Ro-
seline Santos Sousa, considerando o julga-
mento da licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PRE-
ÇOS nº 010/2024.,  processo administrativo n.º 
078/2024, RESOLVE registrar os preços da  
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e 
na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujei-
tando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGIS-
TRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA-
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISI-
ÇÃO DE PRODUTOS PARA COMPOSIÇÃO DE 
KITS DE ENXOVAL DE BEBÊ PARA ATENDER AS 
NECESSIDADESDA SECRETARIA DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ARARI - MA, es-
pecificado (s) no (s) Termo de Referência, anexo 
do edital de Licitação nº 011/2024, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, indepen-
dentemente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do 
objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condi-
ções ofertadas na(s) proposta(s) são as que se-
guem: 

 
 
Fornecedor: J E C DA COSTA NETO-ME  
CNPJ: 17.212.365/0001-82  
ENDEREÇO: RUA JUSTINA FERNANDES, 45 CENTRO ARARI-MA  
TELEFONE: (98) 98523-8782  
E-MAIL: magazine_laira@hotmail.com 
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
NOME: JOSE EDVALDO CARVALHO DA COSTA NETO  
CPF: 041.878.043-90  
RG: 032837342007-4  
NACIONALIDADE: BRASILEIRO  
ESTADO CIVIL: CASADO  
PROFISSÃO: EMPRESÁRIO  
ENDEREÇO COMPLETO: RUA JUSTINA FERNADES N: 45 CENTRO-ME CEP: 65480-000. 
 

 
 
 LOTE I      
ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA VALOR TOTAL 

1 150,00 PCT FRALDA EM TECIDO 100%, ALGODÃO, CORD BRANCO , PACOTE COM 5 UND NO TAMANHO DE 70X70 CM 
INCOM-
FRAL  R$ 18,21 R$ 2.731,50 

2 150,00 PCT CUEIRO FLANELADO, 100% ALGODÃO, ESTAMPADO, TAMANHO 50X70CM, PACOTE COM 3 UND. 
INCOM-
FRAL  R$ 21,48 R$ 3.222,00 

3 150,00 UND TOALHA FRALDA OM CAPUZ BORDADA, 100% ALGODÃO, COR A DEFINIR, TAMANHO 0,70X70CM 
LAIANNY 
BABY  R$ 25,93 R$ 3.889,50 

4 150,00 UND 
JOGO DE LENÇOL, ESTAMPADO 02 PEÇAS, 100% ALGODÃO, CONTÉM 01 FRONHA 28cm x 40cm, 01 LENÇOL 
DE CIMA 90cm x 1,40m 

INCOM-
FRAL  R$ 24,25 R$ 3.637,50 

5 150,00 PCT TOALHA FRALDA PINTE E BORDE TAMANHO 70X1, 10M, PACOTE COM 3 UNIDADE COR A DEFINIR 
INCOM-
FRAL  R$ 15,45 R$ 2.317,50 
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6 150,00 UND 
BANHEIRA PLÁSTICO POLIPROPILENO P/ BEBÊ CAPACIDADE MIN DE 20LT C/ LACRE(VÁLVULA) MIN 190MMA X 
400MM DE FUNDO X 400MM DE LARGURA E 700 DE COMPRIMENTO, COR A DEFINIR CAJOVIL  R$ 21,67 R$ 3.250,50 

7 150,00 UND 
SAIDA DE MATERNIDADE MENINO/MENINA: COR A DENIFIR, CONTÉM 01 MACACÃO, 01 MANTA, 01 TOUCA, 
01 PAR DE LUVINHA 

LAIANNY 
BABY  R$ 19,34 R$ 2.901,00 

8 150,00 PAR MEIA INFANTIL TAM BEBÊ 100% POLIAMIDA 0 a 6 MESES CONTÉM 01 PAR. VINNY  R$ 4,88 R$ 732,00 
9 150,00 PCT ALGODÃO BOLA DE ALGODÃO PESO LÍQUIDO 25g PURO ALGODÃO FLOC  R$ 2,34 R$ 351,00 

10 150,00 UND HASTES FLEX (COTONETE) CONTÊM 75 UND, 100 % RECICLADAS 
COTTON 
LINE  R$ 1,90 R$ 285,00 

11 150,00 REFIL 
LENÇO UMEDECIDO SUAVE E HIPOALERGÊNICOS ALOE VERA SEM ALCOOL ETÍLICO, REFIL CONTÉM 70 UNIDA-
DES 19,5 CM X 11,5CM. 

COTTON 
LINE  R$ 4,56 R$ 684,00 

12 150,00 UND REDE BERÇO COM MOSQUITEIRO E COLCHÃO MEDINDO 1,08 X 0,46CM 
SONHO DE 
BEBÊ R$ 126,91 R$ 19.036,50 

13 150,00 CONJ 
CONJUNTO PAGÃO PARA BEBÊ, CONTÉM 01 BLUSA MANGA LONGA, 01 PAR DE LUVAS E PAR DE SAPATINHO, 
01 CALÇA 

LAIANNY 
BABY  R$ 9,97 R$ 1.495,50 

14 150,00 KIT KIT CAMISETA COM 3 PEÇAS TAM RN TILILI BABY  R$ 10,60 R$ 1.590,00 
15 150,00 KIT KIT MIJÃO COM 3 PEÇAS TAM RN TILILI BABY  R$ 9,07 R$ 1.360,50 

16 150,00 KIT 

KIT DE BOLSA MATERNIDADE MENINO/MENINA: 01 BOLSA GRANDE COM 1 ABERTURA COM 2 ALÇA DE MÃO E 
1 ALÇA DE OMBRO, DIMENSÕES: -ALTURA: 28 CM- LARGURA 39 CM  
01 BOLSA MÉDIA FRASQUEIRA, CARACTERISTICAS: - 01 BOLSA PEQUENA COM 1 ABERTURA - ALÇA DE MÃO 
DUPLA, DIMENSÕES: ALTURA: 20CM, LARGURA 28CM COM ALÇA FIXA DE MÃO: 14CM DE ALTURA 

BOLSAS 
BABY  R$ 75,39 R$ 11.308,50 

17 150,00 UND MANTA COBERTOR 100% POLIESTER TAMANHO 80CM X 2,00M 
LAIANNY 
BABY  R$ 17,59 R$ 2.638,50 

18 150,00 UND 
TRAVESSEIRO ANTISSUFOCANTE CONTÉM 01 UNIDADE 32CM X 22CM X 03 CM TECIDO 100% ALGODÃO EN-
CHIMENTO: 100% ESPUMA POLIURETANO 

INCOM-
FRAL  R$ 11,53 R$ 1.729,50 

19 150,00 UND 
FRONHA CONTÉM: 01 FRONHA 28cm x 40 cm TECIDO 
100% ALGODÃO. 

INCOM-
FRAL  R$ 5,59 R$ 838,50 

      R$ 63.999,00        
 LOTE II      
ITEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA VALOR TOTAL 

1 50,00 PCT FRALDA EM TECIDO 100%, ALGODÃO, CORD BRANCO, PACOTE COM 5 UND NO TAMANHO DE 70X70 CM 
INCOM-
FRAL  R$ 18,78 R$ 939,00 

2 50,00 PCT CUEIRO FLANELADO, 100% ALGODÃO, ESTAMPADO, TAMANHO 50X70CM, PACOTE COM 3 UND. 
INCOM-
FRAL  R$ 22,15 R$ 1.107,50 

3 50,00 UND TOALHA FRALDA OM CAPUZ BORDADA, 100% ALGODÃO, COR A DEFINIR, TAMANHO 0,70X70CM 
LAIANNY 
BABY  R$ 26,74 R$ 1.337,00 

4 50,00 UND 
JOGO DE LENÇOL, ESTAMPADO 02 PEÇAS, 100% ALGODÃO, CONTÉM 01 FRONHA 28cm x 40cm, 01 LENÇOL 
DE CIMA 90cm x 1,40m 

INCOM-
FRAL  R$ 25,01 R$ 1.250,50 

5 50,00 PCT TOALHA FRALDA PINTE E BORDE TAMANHO 70X1, 10M, PACOTE COM 3 UNIDADE COR A DEFINIR 
INCOM-
FRAL  R$ 15,93 R$ 796,50 

6 50,00 UND 
BANHEIRA PLÁSTICO POLIPROPILENO P/ BEBÊ CAPACIDADE MIN DE 20LT C/ LACRE(VÁLVULA) MIN 190MMA X 
400MM DE FUNDO X 400MM DE LARGURA E 700 DE COMPRIMENTO, COR A DEFINIR CAJOVIL  R$ 22,35 R$ 1.117,50 

7 50,00 UND 
SAIDA DE MATERNIDADE MENINO/MENINA: COR A DENIFIR, CONTÉM 01 MACACÃO, 01 MANTA, 01 TOUCA, 
01 PAR DE LUVINHA 

LAIANNY 
BABY  R$ 19,95 R$ 997,50 

8 50,00 PAR MEIA INFANTIL TAM BEBÊ 100% POLIAMIDA 0 a 6 MESES CONTÉM 01 PAR. VINNY  R$ 5,04 R$ 252,00 
9 50,00 PCT ALGODÃO BOLA DE ALGODÃO PESO LÍQUIDO 25g PURO ALGODÃO FLOC  R$ 2,41 R$ 120,50 

10 50,00 UND HASTES FLEX (COTONETE) CONTÊM 75 UND, 100 % RECICLADAS 
COTTON 
LINE  R$ 1,96 R$ 98,00 

11 50,00 REFIL 
LENÇO UMEDECIDO SUAVE E HIPOALERGÊNICOS ALOE VERA SEM ALCOOL ETÍLICO, REFIL CONTÉM 70 UNIDA-
DES 19,5 CM X 11,5CM. 

COTTON 
LINE  R$ 4,70 R$ 235,00 

12 50,00 UND REDE BERÇO COM MOSQUITEIRO E COLCHÃO MEDINDO 1,08 X 0,46CM 
SONHO DE 
BEBÊ  R$ 130,87 R$ 6.543,50 

13 50,00 CONJ 
CONJUNTO PAGÃO PARA BEBÊ, CONTÉM 01 BLUSA MANGA LONGA, 01 PAR DE LUVAS E PAR DE SAPATINHO, 
01 CALÇA 

LAIANNY 
BABY  R$ 10,29 R$ 514,50 

14 50,00 KIT KIT CAMISETA COM 3 PEÇAS TAM RN TILILI BABY  R$ 10,93 R$ 546,50 
15 50,00 KIT KIT MIJÃO COM 3 PEÇAS TAM RN TILILI BABY  R$ 9,35 R$ 467,50 

16 50,00 KIT 

KIT DE BOLSA MATERNIDADE MENINO/MENINA: 01 BOLSA GRANDE COM 1 ABERTURA COM 2 ALÇA DE MÃO E 
1 ALÇA DE OMBRO, DIMENSÕES: -ALTURA: 28 CM- LARGURA 39 CM  
01 BOLSA MÉDIA FRASQUEIRA, CARACTERISTICAS: - 01 BOLSA PEQUENA COM 1 ABERTURA - ALÇA DE MÃO 
DUPLA, DIMENSÕES: ALTURA: 20CM, LARGURA 28CM COM ALÇA FIXA DE MÃO: 14CM DE ALTURA 

BOLSAS 
BABY  R$ 77,74 R$ 3.887,00 

17 50,00 UND MANTA COBERTOR 100% POLIESTER TAMANHO 80CM X 2,00M 
LAIANNY 
BABY  R$ 18,14 R$ 907,00 

18 50,00 UND 
TRAVESSEIRO ANTISSUFOCANTE CONTÉM 01 UNIDADE 32CM X 22CM X 03 CM TECIDO 100% ALGODÃO EN-
CHIMENTO: 100% ESPUMA POLIURETANO 

INCOM-
FRAL  R$ 11,89 R$ 594,50 

19 50,00 UND 
FRONHA CONTÉM: 01 FRONHA 28cm x 40 cm TECIDO 
100% ALGODÃO. 

INCOM-
FRAL  R$ 5,77 R$ 288,50 

      R$ 22.000,00 
 
 

3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTI-
CIPANTE (S) 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social da Prefeitura de 
Arari-MA. 

3.2. São órgãos e entidades públicas partici-
pantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as 
entidades da Administração Pública federal, es-

tadual, distrital e municipal que não participa-
ram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisi-
tos: 
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4.1.1. Apresentação de justificativa da vanta-
gem da adesão, inclusive em situações de pro-
vável desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público; 
4.1.2.  Demonstração de que os valores re-
gistrados estão compatíveis com os valores pra-
ticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 
nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  Consulta e aceitação prévias do órgão 
ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade ge-
renciadora apenas será realizada após a aceita-
ção da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora po-
derá rejeitar adesões caso elas possam acarre-
tar prejuízo à execução de seus próprios contra-
tos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3.  Após a autorização do órgão ou da enti-
dade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, ob-
servado o prazo de vigência da ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, 
relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solici-
tação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerencia-
dora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a 
item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, 
para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisi-
tos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 
do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o gerenciador e os par-
ticipantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que ade-
rirem à ata de registro de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medica-
mentos e material de consumo médico-hospita-
lar por órgãos e entidades da Administração Pú-
blica federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada 
pelo Ministério da Assistência Social não estará 
sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por 
órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exi-
gida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descen-
tralizada de programa ou projeto federal e com-
provada a compatibilidade dos preços registra-
dos com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantita-
tivos fixados na ata de registro de preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços 
será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à assinatura, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que compro-
vado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de regis-
tro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício fi-
nanceiro a disponibilidade de créditos orçamen-
tários, bem como a previsão no plano pluria-
nual, quando ultrapassar 1 (um) exercício finan-
ceiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do ins-
trumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores regis-
trados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de em-
penho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata 
o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de va-
lidade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de re-
gistro de preços poderão ser alterados, obser-
vado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da 
contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata 
de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os 
quantitativos do adjudicatário, devendo ser ob-
servada a possibilidade de o licitante oferecer 
ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de con-
tratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de 
anexo, o registro dos licitantes ou dos fornece-
dores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 
os serviços com preços iguais aos do adjudica-
tário, observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a 
ordem de classificação dos licitantes ou dos for-
necedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem 
por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os li-
citantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua pro-
posta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão 
o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes rema-
nescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assi-
nar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso 
de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do re-
gistro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos lici-
tantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da 
ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da 
contratação direta, o licitante mais bem classi-
ficado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de re-
gistro de preços, no prazo e nas condições es-
tabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, me-
diante solicitação do licitante ou fornecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justifi-
cativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada 
por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de 
registro de preços no prazo e nas condições es-
tabelecidos no edital ou no aviso de contrata-
ção, e observado o disposto no item 5.7, obser-
vando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanes-
centes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que 
trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, ob-
servados o valor estimado e sua eventual atua-
lização nos termos do edital ou do aviso de con-
tratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais 
licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, obser-
vada a ordem de classificação, com vistas à ob-
tenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas con-
dições ofertadas pelos licitantes ou fornecedo-
res remanescentes, atendida a ordem classifica-
tória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados impli-
cará compromisso de fornecimento/ prestação 
de serviço nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, fa-
cultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser altera-
dos ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situ-
ações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex-
tinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços regis-
trados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou 
no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser 
respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a 
pedido do interessado, conforme critérios defi-
nidos para a contratação. 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRA-
DOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-
se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade ge-
renciadora convocará o fornecedor para nego-
ciar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos 
valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto 
ao item registrado, sem aplicação de penalida-
des administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do ca-
dastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitan-
tes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, 
o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço re-
gistrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alte-
ração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tor-
nar-se superior ao preço registrado e o fornece-
dor não poder cumprir as obrigações estabele-
cidas na ata, será facultado ao fornecedor re-
querer ao gerenciador a alteração do preço re-
gistrado, mediante comprovação de fato super-
veniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encami-
nhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha 
de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inici-
almente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da 
existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o forne-
cedor deverá cumprir as obrigações estabeleci-
das na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do regis-
tro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do ca-
dastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços re-
gistrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, 
o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos 
termos do item 9.4, e adotará as medidas cabí-
veis para a obtenção da contratação mais van-
tajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majo-
ração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 
e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerencia-
dora atualizará o preço registrado, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora co-
municará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de regis-
tro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDA-
DES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens 
com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 
entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser 
feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante 
para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante 
para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que ti-
ver estimado as quantidades que pretende con-
tratar será considerado participante para efeito 
do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão 
ou entidade participante para órgão ou enti-
dade não participante, serão observados os li-
mites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, 
de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade geren-
ciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente in-
formado pelo órgão ou pela entidade partici-
pante, desde que haja prévia anuência do órgão 
ou da entidade que sofrer redução dos quanti-
tativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre ór-
gãos ou entidades dos Estados, do Distrito Fe-
deral ou de Municípios distintos, caberá ao for-
necedor beneficiário da ata de registro de pre-
ços, observadas as condições nela estabeleci-
das, optar pela aceitação ou não do forneci-
mento/ prestação de serviço decorrente do re-
manejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não 
havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participan-
tes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a exe-
cução descentralizada será por meio do rema-
nejamento. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS RE-
GISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado 
pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de re-
gistro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou ins-
trumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço regis-
trado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III 
ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção 
prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penali-
dade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora po-
derá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, veda-
das contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóte-
ses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerencia-
dora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro 
do fornecedor, o órgão ou a entidade gerencia-
dora poderá convocar os licitantes que com-
põem o cadastro de reserva, observada a ordem 
de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados 
poderá ser realizado pelo gerenciador, em de-
terminada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de 
caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, 
nas hipóteses em que o preço de mercado tor-
nar-se superior ou inferior ao preço registrado, 
nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, am-
bos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de 
Preços ensejará aplicação das penalidades es-
tabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos in-
tegrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o com-
promisso assumido injustificadamente após te-
rem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplica-
ção das penalidades decorrentes do descumpri-
mento do pactuado nesta ata de registro de 
preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o des-
cumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do De-
creto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá 
comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a ne-
cessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do ob-
jeto, tais como os prazos para entrega e recebi-
mento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a pre-
sente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, 
vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver).  

 
 

Arari, 17 de setembro de 2024. 

 
Pelo órgão Gerenciador Pelo Fornecedor Registrado 

 
__________________________ 
Roseline Santos Sousa 
Secretária de Assistência Social 

 
__________________________ 
Fornecedor: J E C DA COSTA NETO-ME  
CNPJ: 17.212.365/0001-82 
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